
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069552 - SP (2026/0026614-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA ALVES (PRESO)
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PENAL.  DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  HABEAS  CORPUS.
IMPETRAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO
PRÓPRIO.  REVISÃO  CRIMINAL.  VIA  ADEQUADA:
RECURSO  ESPECIAL.  PRINCÍPIO  DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  ART.  621  DO  CPP.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo do recurso legalmente previsto, impondo-
se o não conhecimento da impetração quando assim
manejada.
2. No caso, a insurgência é contra acórdão de revisão
criminal  apreciada pelas instâncias ordinárias.  Nesse
caso, a via adequada é o recurso especial, nos termos
do  art.  105,  III,  da  Constituição  Federal,  em
observância ao princípio da unirrecorribilidade.
3. A irresignação contra decisão que não conhece da
revisão criminal por ausência das hipóteses do art. 621
do  CPP  exige,  na  via  especial,  demonstração  de
aplicação incorreta do dispositivo legal,  não sendo a
revisão criminal instrumento para reabrir discussão já
encerrada  nas  instâncias  ordinárias;  revisão  criminal
não se presta como “segunda apelação”.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Documento eletrônico VDA57182756 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 28/05/2026 18:19:53
Publicação no DJEN/CNJ de 01/06/2026. Código de Controle do Documento: 2dfaf26b-b98e-4343-b4e2-ee6b9c9682f3



   Brasília, 27 de maio de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1069552 - SP(2026/0026614-3)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA ALVES (PRESO)
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL.
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO
PRÓPRIO. REVISÃO CRIMINAL. VIA ADEQUADA:
RECURSO ESPECIAL. PRINCÍPIO DA
UNIRRECORRIBILIDADE.  DO CPP. ART. 621
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão
de que o  não pode ser utilizado como habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto, impondo-
se o não conhecimento da impetração quando assim
manejada.
2. No caso, a insurgência é contra acórdão de revisão
criminal apreciada pelas instâncias ordinárias. Nesse
caso, a via adequada é o recurso especial, nos termos
do  III, da Constituição Federal, em art. 105,
observância ao princípio da unirrecorribilidade.
3. A irresignação contra decisão que não conhece da
revisão criminal por ausência das hipóteses do art. 621
do CPP exige, na via especial, demonstração de
aplicação incorreta do dispositivo legal, não sendo a
revisão criminal instrumento para reabrir discussão já
encerrada nas instâncias ordinárias; revisão criminal
não se presta como “segunda apelação”.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por R. DA S. A. contra a
decisão que não conheceu do . habeas corpus
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Nas razões deste recurso, a defesa alega flagrante ilegalidade,
sustentando que a ordem deve ser concedida de ofício, apesar do óbice
processual.

Argumenta que não pretendeu provas de revólver, mas apenas
revalorar juridicamente o fato incontroverso: a não realização do exame de
DNA, o que evitaria a aplicação da Súmula n. 7 do STJ.

Defende que a aplicação da Súmula n. 301 do STJ se deu com base
em colocação falsa de recusa do paciente ao exame, quando houve ação de
investigação de paternidade e indeferimento judicial em razão do sigilo da
adoção.

Expõe que há comportamento contraditório do Estado, que impede a
prova pericial e, ao mesmo tempo, presume culpa pela ausência de prova,
violando a ampla defesa e a motivação adequada.

Ao final, requer o acolhimento do agravo, com reconsideração da
decisão ou submissão do recurso ao colegiado, para concessão da ordem,
anulando o acórdão condenatório por cerceamento de defesa ou,
subsidiariamente, determinando a realização do exame de DNA.

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, este Superior Tribunal
tem entendimento de que o  não pode ser utilizado como habeas corpus
substitutivo do recurso legalmente previsto.

No caso, apreciado pela instância de origem o pedido de revisão
, a impugnação deve ser feita , noscriminal  por meio de recurso especial

termos previstos no  III, da Constituição Federal, por se tratar de art. 105,
"causas decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais
Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e Territórios".

Nesse sentido: AgRg no HC n.  relator Ministro1.042.849/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJEN de 4/11/2025,

 AgRg no HC n.  relator Ministro Messod Azulay Neto,12/11/2025; 1.015.569/SP,
Quinta Turma, julgado em  DJEN de  e HC n.  24/9/2025,  30/9/2025; 988.028/SC,
relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 14/5/2025,
DJEN de 21/5/2025.
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Por isso, e observado o princípio da unirrecorribilidade, a impetração é
substitutiva de recurso próprio, razão pela qual do não se pode habeas corpus 
conhecer.

Deve-se registrar, em acréscimo, que, nas hipóteses em que a
instância de origem não conhece do pedido revisional, por entender não
caracterizada alguma das previsões contidas no  do Código de Processo art. 621
Penal, a irresignação quanto a tal conclusão – cabível no recurso especial,
como esclarecido – depende da demonstração de aplicação incorreta do
referido dispositivo da lei processual.

Com efeito, a jurisprudência deste Superior Tribunal não admite a
utilização da revisão criminal como nova oportunidade de interpor apelação,
reabrindo-se a rediscussão de questões já acobertadas pela coisa julgada,
sendo indispensável a demonstração de cabimento do pedido revisional. Nesse
sentido: HC n.  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,988.028/SC,
julgado em  DJEN de  e HC n.  de minha 14/5/2025,  21/5/2025; 970.713/BA,
Relatoria, Sexta Turma, julgado em  DJEN de 3/9/2025,  9/9/2025.

Em suma, nada modificando a conclusão pela impossibilidade de
conhecimento do conforme entendimento consolidado. writ, 

Ante o exposto,  ao agravo regimental.  nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.069.552 / SP

Número Registro: 2026/0026614-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15023305120208260047 22223543020258260000 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO 
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : ROBERTO DA SILVA ALVES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO
DE VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBERTO DA SILVA ALVES (PRESO)
ADVOGADO : VILMAR FRANCISCO SILVA MELO - SP262172
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/05/2026
a 27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 27 de maio de 2026
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